[image: image1.png]



@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

NAMP

Nº 70083585836 (Nº CNJ: 0330492-28.2019.8.21.7000)

2019/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE LAJEADO. LEI MUNICIPAL DISPONDO ACERCA DE NORMAS PARA A EXPLORAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE E TRAILERS ESTACIONADOS. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO. VÍCIO DE INICIATIVA.

1. A Lei - Lajeado nº 10.935/19 padece de vício formal na medida em que o Poder Legislativo Municipal invadiu a seara de competência do Poder Executivo Municipal, pois afronta dispositivos constitucionais que alcançam ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa privativa para editar leis que disponham sobre as atribuições da administração municipal, como no caso a normatização da exploração do comércio ambulante e de trailers estacionados.

2. Verificada a ocorrência de vício de inconstitucionalidade formal e, consequentemente, afronta aos arts. 8º; 10; 60, II, “d”; e 82, II e VII, da CE-89, o que autoriza o manejo da presente ação direta de inconstitucionalidade.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70083585836 (Nº CNJ: 0330492-28.2019.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE LAJEADO 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE LAJEADO 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a ação direta de inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Voltaire de Lima Moraes (Presidente), Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des.ª Lizete Andreis Sebben, Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Guinther Spode, Des. Francisco José Moesch, Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. João Batista Marques Tovo, Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório, Des. Eduardo Uhlein, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Vicente Barroco de Vasconcellos, Des. Sylvio Baptista Neto e Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro.

Porto Alegre, 15 de maio de 2020.

RELATÓRIO

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo PREFEITO MUNICIPAL DE LAJEADO em face da CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE LAJEADO, tendo por objeto a Lei-Lajeado nº 10.935, de 04DEZ19, de autoria do Poder Legislativo, que “altera dispositivos nos parágrafos do art. 5º da Lei Municipal nº 8.136, de 15 de abril de 2009, que estabelece normas para a exploração do comércio ambulante e trailers estacionados”.
Em suas razões, sustentou que a Câmara de Vereadores, ao editar a lei em comento, limitou o poder de escolha do chefe do Poder Executivo, ocasionando aumento de despesas, afrontando a independência e harmonia entre os poderes, interferindo na organização e funcionamento da administração. Aduziu que a novel legislação acaba por adentrar no âmbito da estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da Administração Pública, como, por exemplo, a obrigatoriedade do fiscal que realizou a apreensão acompanhar a destruição dos itens notadamente falsificados. Colacionou arestos e sustentou, assim, a inconstitucionalidade formal da lei objurgada, a teor do disposto nos arts. 8º; 10; 60, II, “d”; e 82, II e VII, todos da CE-89. Pediu o deferimento do provimento cautelar para sobrestar a eficácia da Lei-Lajeado nº 10.935, de 04DEZ19 até o julgamento final da ação.
Recebida a inicial, a medida liminar foi deferida (fls. 42-7).

O Procurador-Geral do Estado manifestou-se acerca da legislação objurgada (fls. 61-2).

A Câmara Municipal não prestou informações (fl. 74).

Os autos foram com vista à Drª Jacqueline Fagundes Rosenfeld, Procuradora-Geral de Justiça, em exercício, que opinou pela procedência da ação direta de inconstitucionalidade (fls. 79-87).

É o relatório.

VOTOS

Nelson Antonio Monteiro Pacheco (RELATOR)

Encaminho voto no sentido de julgar procedente a ação direta de inconstitucionalidade.

Tal como referi quando da concessão da medida liminar, tratando-se do controle de constitucionalidade importante destacar a doutrina acerca de Ações Constitucionais, sob a organização de Fredie Didier Jr.
, que assim dispõe:

(...) Partindo da concepção kelseniana do ordenamento jurídico, tem-se que as normas de um ordenamento não se encontram em um mesmo plano, mas, sim, escalonadas, verticalmente, em diferentes degraus, sendo que, no topo da escadaria-positiva, encontra-se a Constituição,3 iluminando e legitimando as normas hierarquicamente inferiores.4

É a lei máxima, dotada de superioridade formal – prevendo forma de produção de outras normas – e material – traçando parâmetros materiais, de conteúdo, para as normas infraconstitucionais.5

E a validade destas normas infraconstitucionais está condicionada aos limites formais e materiais que lhe são impostos pela Constituição – que confinam a forma pela qual devem ser elaboradas e sua substância/conteúdo.6 Uma norma inferior que exceda esses limites é ilegítima, porquanto inquinada pelo vício da inconstitucionalidade.

Conclui-se, assim, que a inconstitucionalidade da norma infraconstitucional pode ser de dois tipos: formal, em caso de inobservância de normas constitucionais que regem o processo legislativo previsto para sua elaboração; ou material, em caso de desrespeito ao conteúdo das normas constitucionais.

Pois bem. Por conta dessa supremacia e rigidez constitucional, fez-se necessária a instituição de mecanismos de fiscalização da fidelidade das normas infraconstitucionais à Constituição. Eis o chamado controle de constitucionalidade das normas.

_____________________

3. Acima dela, só a norma fundamental, que é o fundamento de validade e o princípio unificador de todo o sistema (BOBBIO, Norberto. Teoria do Ordenamento Jurídico. 10 ed. Brasília: Universidade de Brasília, 1999, p. 52-62).

4. “A ordem jurídica não é um sistema de normas ordenadas no mesmo plano, situadas umas ao lado das outras, mas é uma construção escalonada de diferentes camadas ou níveis de normas jurídicas. A sua unidade é produto da conexão de dependência que resulta do fato de a validade de uma norma, que foi produzida de acordo com outra norma, se apoiar sobre essa outra norma, cuja produção, por sua vez, é determinada por outra; e assim por diante, até abicar finalmente na norma fundamental. (...) Se começarmos levando em conta apenas a ordem jurídica estadual, a Constituição representa o escalão de Direito positivo mais elevado” (KELSEN, Hans. Teoria Pura do Direito. São Paulo: Martins Fontes, 2003, p. 246-247).

5.  CANOTILHO, J. J. Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição. 7. Ed. Coimbra: Almedina, p. 890.

6 “(...) os actos normativos só estarão conformes com a constituição quando não violem o sistema formal, constitucionalmente estabelecido, da produção desses actos, e quando não contrariem, positiva ou negativamente, os parâmetros materiais plasmados nas regras ou princípios constitucionais” (CANOTILHO, J. J. Gomes. Op. cit., p.890).

Feitas essas primeiras considerações, passo ao exame da Lei-Lajeado nº 10.935, de 04DEZ19, ora impugnada como inconstitucional na via da presente ação.
Diz o texto legal objurgado, in verbis:

LEI Nº 10.935 de 04 de dezembro de 2019.

Altera dispositivos nos parágrafos do artigo 5ª de Lei Municipal nº 8.136, de 15 de abril de 2009, que estabelece normas para a exploração do comércio ambulante e trailers estacionados.

ARILENE MARIA DALMORO, Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Lajeado, Estado do Rio Grande do Sul.

FAÇO SABER, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu PROMULGO a seguinte Lei, em conformidade do o Art. 45, § 5º § 7º da Lei Orgânica Municipal.

Art. 1º Altera a redação do parágrafo 1º, 2º e 3º e acrescenta parágrafo ao Art. 5.º da Lei Municipal nº 8.136, de 15 de abril de 2009, passando a vigorar com a seguinte redação:  
"Art. 5º - …  
§ 1º Em caso de apreensão, será lavrado termo em formulário apropriado, expedido em duas vias, onde serão discriminadas as mercadorias e demais apetrechos e equipamentos apreendidos, fornecendo-se cópia ao infrator, quando possível sua identificação. 
§ 2º As mercadorias perecíveis, quando não reclamadas dentro de 24 (vinte e quatro) horas, serão doadas a estabelecimentos de assistência social e/ou secretaria de educação, mediante recibo comprobatório à disposição do interessado, sem prejuízo da multa aplicada, com elaboração de laudo técnico emitido por órgão competente garantindo a qualidade dos produtos sem causar prejuízos à saúde e segurança física dos favorecidos, dos que recebem os donativos. 
§ 3º No caso de mercadorias não perecíveis e passíveis de uso por terceiros, decorridos 10 (dez) dias da apreensão, sem que haja pagamento ou contestação, a coisa apreendida será doada para a assistência social do município, secretaria da educação, secretaria da cultura esporte e lazer ou para órgão da segurança pública, com elaboração de laudo técnico emitido por órgão competente garantindo a qualidade dos produtos sem causar prejuízo à saúde e segurança física dos favorecidos, dos que recebem os donativos.

§ 4º Itens notadamente falsificados como CDs, DVDs, relógios, óculos de sol, pulseiras, correntes e outros bens inservíveis, serão encaminhados diretamente para destruição. Para este ato, além de fotografias que confirmem a inutilização dos bens, deverão se fazer presente pelo menos duas testemunhas, sem qualquer tipo de ligação com a destruição, sendo uma delas, obrigatoriamente, o fiscal que realizou a apreensão.
§ 5º Aplicada a multa, continua o infrator obrigado à exigência que a determinou.  
Art. 2º Permanecem inalteradas as demais disposições da Lei nº 8.136/2009.

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Com efeito, o cerne da alegada inconstitucionalidade da lei está na invasão da esfera de competência legislativa por parte do Poder Legislativo sobre o Poder Executivo.

Nas palavras de Alexandre de Moraes, ao referir-se sobre o processo legislativo no âmbito dos municípios “a função legislativa é exercida pela Câmara de Vereadores, que é o órgão legislativo do município, em colaboração com o prefeito, a quem cabe também o poder de iniciativa das leis, assim como o poder de sancioná-las e promulgá-las, nos termos propostos como modelo, pelo processo legislativo federal”
.

No caso dos autos, contudo, a Câmara Municipal promulgou a lei que dispõe acerca de organização e funcionamento da Administração, ao alterar e estabelecer normas para a exploração do comércio ambulante e trailers estacionados (fls. 18-9).

Denota-se que a referida norma invade a esfera de funcionamento da Administração, limitando a discricionariedade administrativa, havendo violação aos princípios da separação, independência e harmonia dos poderes do Estado, previsto nos arts. 8º; 10; 60, II, “d”; e 82, II e VII, todos da CE-89.

Assim, constata-se que há vício de inconstitucionalidade formal, uma vez que não poderia a Câmara dos Vereadores ter legislado sobre matéria de iniciativa reservada ao Executivo, especialmente no que se refere à disposição acerca de normas para a exploração do comércio ambulante e trailers estacionados. 

Como se vê, há clara ingerência do Poder Legislativo em matéria que implique reflexos nas despesas que serão suportadas pelo Poder Executivo municipal.

A par disso, verifica-se afronta ao art. 10 da CE-89
, o que autoriza o manejo da presente ação direta de inconstitucionalidade, nos termos da primeira parte do caput do art. 261 do RITJRS
.

O tema não é novo no âmbito desta Corte, consoante se denota do seguinte aresto:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL DE NOVO HAMBURGO QUE DISPÔS SOBRE O FUNCIONAMENTO E REGULAMENTAÇÃO DOS CENTROS DE ENTRETENIMENTO E INCLUSÃO DIGITAL (CEIDS) E LAN HOUSE. 
1) OCORRÊNCIA DE VÍCIO FORMAL DE INICIATIVA NO QUE SE REFERE AOS CAPÍTULOS “IV” E “V” DA LEI, ESTABELECENDO AO EXECUTIVO O DEVER DE FISCALIZAR E DETERMINANDO PONTOS PASSÍVEIS DE REGULAMENTAÇÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 60, INC. II, “D”, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. 
2) ALEGADA INDEVIDA INTERVENÇÃO NA ATIVIDADE ECONÔMICA PRIVADA. NÃO-OCORRÊNCIA. ESTÁ, DENTRO DA ESFERA DE COMPETÊNCIA MUNICIPAL, DELIMITAR ÁREAS PARA A EXPLORAÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA E ORDENAR O EXERCÍCIO DAS ATIVIDADES COMERCIAIS NA CIDADE. ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE.
(ADI nº 70022494538, Tribunal Pleno, rel. Des. José Aquino Flôres de Camargo, j. em 16JUN08).

E no mesmo sentido é o parecer da Drª Jacqueline Fagundes Rosenfeld, ilustre Procuradora-Geral de Justiça, em exercício, que nestes autos oficiou, cujos fundamentos deixo de transcrever para evitar tautologia.

Diante deste contexto, a procedência do pedido é medida que se impõe ao efeito declarar a inconstitucionalidade da Lei - Lajeado nº 10.935, de 04DEZ19, por ofensa ao disposto nos arts. 8º; 10; 60, II, “d”; e 82, II e VII, todos da CE-89.

Tais as razões pelas quais voto pela procedência da ação direta de inconstitucionalidade.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70083585836, Comarca de Porto Alegre: "JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME."
� 4ª edição - Salvador : Ed. JusPodium, 2009, p. 406-7.


� Direito Constitucional. - 24. ed. - 2. reimpr. - São Paulo: Atlas, 2009, pág. 311.


� Art. 10 - São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.


� Art. 261. A ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual ou municipal perante a Constituição Estadual, inclusive por omissão, será dirigida ao Presidente do Tribunal, em três vias, e os documentos que instruírem a primeira deverão ser reproduzidos por cópia.


(...). [grifo acrescentado].
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